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   O
 período de cam

panha política, que ini-
ciou no últim

o dom
ingo, traz novam

ente a
questão das restrições im

postas pela L
egis-

lação E
leitoral. A

s lim
itações aos candida-

tos estão presentes tam
bém

 dentro da C
â-

m
ara. A

 atuação dos vereadores no plenário
se torna m

ais restrita entre 6 de julho e 2 de
agosto.

O
bservatório

   D
e acordo com

 o T
ribunal Superior E

leito-
ral, a veiculação de propaganda política em
órgãos públicos é proibida. O

 T
ribunal, no

entanto, estabelece algum
as exceções para

repartições com
o a C

âm
ara de V

ereadores,
A

ssem
bléia L

egislativa e C
âm

ara dos D
epu-

tados. N
esses casos, a regulam

entação é feita
pela M

esa D
iretora da C

asa.
   Segundo o Procurador G

eral da C
âm

ara,
G

ustavo M
oreira, nesta sem

ana será votada
um

a resolução que disciplinará a atuação dos
vereadores na C

âm
ara. E

la perm
itirá propa-

ganda eleitoral apenas nos gabinetes. N
os

dem
ais órgãos, a divulgação  fica proibida.

   A
 L

ei E
leitoral não tem

 restrições específi-
cas aos vereadores candidatos à reeleição.
A

s vedações são as m
esm

as dos outros par-
ticipantes do pleito. Porém

, alguns cuidados
precisam

 ser tom
ados para evitar que deter-

m
inado candidato faça uso da m

áquina pú-
blica para prom

oção pessoal.

   C
om

 relação a ações que poderiam
 confi-

gurar uso indevido de bens públicos, a L
ei

E
leitoral nº 9.504/57 traz um

a série de
especificações. U

tilizar m
ateriais ou servi-

ços custeados pelo governo e deslocar ser-
vidor público para a cam

panha durante o
expediente são exem

plos de proibições pre-
vistas na legislação.
   O

utra ação m
encionada é fazer pronuncia-

m
ento em

 cadeia de rádio e televisão fora do
horário eleitoral gratuito. E

ssa disposição
trata sobre o uso da tribuna. C

om
o as ses-

sões são transm
itidas pela T

V
 C

âm
ara, não

são perm
itidas declarações que sejam

 enten-
didas com

o propaganda política.
   A

 T
V

 C
âm

ara está subm
etida tanto à legis-

lação com
um

 aos dem
ais m

eios de com
uni-

cação, quanto à que rege a m
áquina pública.

Por isso, os vereadores ficam
 im

pedidos de
citar nom

e e núm
ero de candidato, obras re-

alizadas, agenda de eventos e outras decla-
rações do gênero. A

 m
ulta para o vereador

que com
eter excessos na tribuna varia entre

R
$ 21.282,00 e R

$ 53.205,00. Se o custo da
propaganda for m

aior, a m
ulta será  equiva-

lente a esse valor.

   O
 procurador G

ustavo M
oreira afirm

a que
a L

egislação é bastante clara no que se refe-
re às condutas vedadas aos agentes públi-

   A
 m

aior rigidez da L
ei E

leitoral m
udou o

cotidiano da C
âm

ara durante o período de
cam

panha. A
 possibilidade de perder o m

an-
dato e ainda ter de pagar a m

ulta ocasionou
m

aior conscientização dos vereadores.
   O

 Procurador G
eral G

ustavo M
oreira con-

ta que houve um
 am

adurecim
ento no pro-

cesso eleitoral em
 Santa M

aria. N
os anos

anteriores ocorreram
 excessos, sendo com

um
a propaganda política dentro dos órgãos da
C

asa. C
om

o conseqüência, a T
V

 C
âm

ara pa-

   N
este ano, não existe a preocupação em

restringir as transm
issões da T

V
 C

âm
ara, pois

os vereadores estão cientes das regras. “O
s

vereadores estão bem
 orientados sobre o que

podem
 e o que não podem

 fazer. E
les vão

cuidar para não infringir nenhum
a determ

i-
nação, até porque geraria m

ultas não só para
o vereador, m

as tam
bém

 para a T
V

 C
âm

ara”,
conta o procurador.

TV
 C

âm
ara m

antém
 transm

issões
rou de transm

itir as deliberações dos verea-
dores na tribuna.

A
s restrições na prática

“
M

esm
o nós vereado-

res, sobre a C
âm

ara,
não tem

os nada
definido.É

 um
 lim

ite
difícil de precisar.
P

odem
os precisar

esse lim
ite teorica-

m
ente, m

as quando
chega na prá-tica

tem
os dificuldades.”

“
C

om
o é um

 ano
eleitoral, algum

as
atençoes têm

 que ser
redobradas. Se cada

um
 resolver defender o

seu candidato na
Tribuna, que um

a T
V

C
âm

ara, que é pública,
a Justiça E

leitoral vai
m

andar cortar.”

Período Eleitoral
im

p
õ

e
 lim

ite
s

aos vereadores
por C

ibelli F
ogliato, Juliana G

elatti e Lucas F
austino

cos e aos responsáveis pelas cam
panhas.

E
la possui aspectos elaborados justam

ente
para deixar pouca m

argem
 de interpretação.

“Por m
enor que seja o grau de instrução, as

pessoas são capazes de com
preender e cum

-
prir a L

ei”, diz o procurador.

Tubias C
alil

V
ilm

ar G
alvão

O
vídio M

ayer

S
anta M

aria, 08/07/2008
A

N
O

 I N
º 2

observatoriodacam
ara@

gm
ail.com

“
Se não fosse a T

V
 C

âm
ara, não teria problem

a nenhum
, cada

um
 falaria o que quer e responderia por seus atos.  M

as nós não
podem

os deixar de exercer a nossa função, porque é período
eleitoral.”

     reporta gem
       opinião

A
 T

V
 C

âm
ara é o principal m

otivo de preocupações quanto à atuação dos vereadores na T
ribuna.

D
ados sobre com

o
foram

 os últim
os

quatro anos na
C

âm
ara e sobre o

que é notícia em
2008

Juiz E
leitoral

esclarece o
que pode e o

que não pode
no período de

pré-eleição

V
ereadores falam

sobre os trabalhos
desta legislatura e

fazem
 um

a auto-
avaliação sobre seu

com
portam

ento
durante as sessões

F
O

TO
: JU

LIA
N
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E

LAT
T

I
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     entrevista



   O
pinião

      R
eportagem

     N
otas

por Ivan Lautert e D
iogo F

igueiredo

   N
a últim

a edição do O
bservatório da

C
âm

ara, vereadores de S
anta M

aria fazem
um

 balanço geral dos trabalhos realizados
por esta legislatura e um

a avaliação do
com

portam
ento dos legisladores nas

sessões.

      “A
 C

âm
ara é um

 reflexo da sociedade. A
cho que ela tem

cum
prido razoavelm

ente bem
 o seu papel. [...]

       É
 evidente que gostaria de ter presidido um

a C
âm

ara
com

 vereadores m
ais qualificados. O

 debate político está
m

uito aquém
 da  tradição que esta C

asa já teve.”

       “A
 redução do núm

ero de vereadores foi boa. U
m

grande problem
a que enfrentam

os na C
âm

ara é a disputa
dos cargos da M

esa D
iretora. E

 a m
aior crítica que eu faço

é que não conseguim
os buscar um

a interlocução política
com

 o E
xecutivo. [...]

        E
u acho que cada vereador deve fazer sua autocrítica:

o que fez, o que deixou de fazer e principalm
ente o que não

podia ter feito.”

      “Q
uando foi necessário, a C

asa se uniu em
 benefício da

cidade. F
oram

 aprovados projetos im
portantes, com

o o
P

lano D
iretor, e outras atividades. [...].

      O
 debate m

uitas vezes é acirrado, porque o cam
po

dem
ocrático prevê isso. A

lgum
as vezes foram

 exaltados os
ânim

os por parte de alguns colegas. Isso é natural das
pessoas.”

Jorge P
ozzobom

 (P
S

D
B

 – O
posição)

V
ilm

ar G
alvão (P

T
 – S

ituação)

Luiz C
arlos da Silva - Fort (PT – Situação)

P
aulo D

enardin (P
P

 – O
posição)

       “C
om

o fiquei fora da legislatura três anos e dois m
eses,

fica difícil para m
im

 fazer um
a análise da legislatura. P

enso
que os projetos im

portantes do E
xecutivo e do Legislativo

foram
 aprovados. [...]

       A
 C

âm
ara deve trabalhar unida em

 projetos do interesse
da cidade. N

ão todos juntos, m
as algum

as com
issões ou

aqueles vereadores que têm
 m

ais afinidades.”

S
érgio C

echin (P
P

 – O
posição)

      “N
em

 tudo foi feito, até porque o vereador tem
 suas

lim
itações. D

estaco com
o trabalho da C

âm
ara de

V
ereadores desses quatro anos o nosso P

lano D
iretor.

[...]
       Tem

os o R
egim

ento Interno que deve ser observado.
A

té entendem
os que, no calor das discussões, os

ânim
os se exaltem

, m
as o correto é m

anter o decoro
parlam

entar.”

Jorge Trindade (P
T

 – S
ituação)

       “E
u tenho certeza que m

uitos projetos im
portantes

passaram
 por este P

oder Legislativo neste ano em
 que

S
anta M

aria com
em

ora seus 150 anos.[...]
E

m
 vários m

om
entos, por talvez anteceder um

a
conjuntura eleitoral, os ânim

os ficam
 acirrados. M

as
sem

pre procuram
os m

anter um
a linha ética de respeito à

pessoa hum
ana.”

Lei das filas de bancos
E

stá em
 vigor a Lei M

unicipal nº4844 que afirm
a

que os clientes de estabelecim
entos bancários

podem
 esperar em

 filas por no m
áxim

o 15 m
in

em
 dias norm

ais, 25 m
in nas vésperas de

feriados e 30 m
in em

 dias de pagam
ento de

servidores públicos. A
lém

 disso, as agências
bancárias são obrigadas a em

itir um
 bilhete em

que conste o horário de recebim
ento da senha e

o horário de atendim
ento. Tam

bém
 é obrigatória

a divulgação do tem
po m

áxim
o de espera em

local visível, em
 m

ural ou em
 cartaz.

A
 m

ulta inicial é de R
$ 18.363,00. Toda a verba

arrecadada vai para o caixa único da P
refeitura.

A
 fiscalização é feita cerca de um

a vez por m
ês.

A
 últim

a foi em
 10 de junho, com

 11 agências
m

ultadas. D
esde 2006, 137 agências foram

m
ultadas, rendendo para a P

refeitura m
ais de

um
 m

ilhão de reais. Q
uem

 se sentir lesado pode
denunciar a agência para a P

refeitura.

A
 velha história do aterro

N
o dia 19 de fevereiro a P

refeitura divulgou um
a

novidade sobre o destino do lixo da cidade. O
aterro da V

ila C
aturrita estaria com

 os dias
contados. A

 partir do dia 10 de m
arço, as 180

toneladas de lixo produzidas diariam
ente pela

cidade ficariam
 a cargo da em

presa vencedora
da licitação. A

 futura em
presa encarregada do

serviço deveria utilizar um
 novo aterro sanitário. A

nova em
presa responsável pela coleta de lixo na

cidade (P
R

T
) assum

iu, m
as o destino continua

sendo o aterro da V
ila C

aturrita.

Tribuna Livre em
 alta

N
a últim

a quinta-feira, dia 3, a Tribuna Livre foi
utilizada por três entidades:
- H

U
S

M
: a diretora de enferm

agem
 do H

U
S

M
,

V
ânia M

aria F
ighera O

livo evidenciou a
necessidade dos dirigentes da Instituição de se
m

anifestarem
 publicam

ente sobre críticas não-
construtivas vindas de alguns vereadores. A
diretora apresentou dados sobre o
funcionam

ento e a adm
inistração do H

ospital
para esclarecer  população e parlam

entares.
- C

O
R

S
A

N
: o dirigente do S

indiágua, R
ui P

orto,
explicou os m

otivos que levaram
 à paralização

dos trabalhadores da C
O

R
S

A
N

 no dia 3. E
le

ainda fez um
 apelo:  “N

ossa entidade sindical
tom

ou a liberdade de convocar, de convidar toda
a população do estado [...] para que se unam

 a
nós no sentido de obterm

os dois m
ilhões de

assinaturas para que possam
os alterar o A

rtigo
7° da C

onstituição do E
stado do R

S
, tornando a

água um
 bem

 de uso com
um

, não podendo ser
privatizada de qualquer form

a”.
---- P

O
LÍC

IA
 C

IV
IL: os policiais civis tam

bém
paralisaram

 suas atividades na quinta-feira, dia 3.
R

epresentantes com
pareceram

 à S
essão com

cartazes de protesto contra a corrupção no
governo estadual e com

 pedidos de m
elhores

condições de trabalho. A
 representante do

S
indicato dos E

scrivães, Inspetores e
Investigadores da P

olícia C
ivil do E

stado, M
agda

R
egina Lopes, convidou os colegas a fazerem

um
 ato sim

bólico. A
lguns dos policiais que

estavam
 na C

asa depositaram
 suas arm

as
sobre as m

esas dos vereadores para m
ostrar o

estado deteriorado do arm
am

ento utilizado para
a segurança pública.

O
 m

a
n

d
a

to
 2

0
0

5
-2

0
0

8
 e

n
tro

u
 p

a
ra

 a
 h

istó
ria

 c
o

m
o

 o
p

rim
e

iro
 c

o
m

 a
p

e
n

a
s 1

4
 ve

re
a

d
o

re
s n

a
 C

a
sa

. O
O

b
se

rva
tó

rio
 tra

z a
g

o
ra

 u
m

 p
a

n
o

ra
m

a
 d

o
 q

u
e

 fo
i n

o
tíc

ia
e

m
 2

0
0

8
, a

lé
m

 d
e

 d
a

d
o

s im
p

o
rta

n
te

s so
b

re
 e

ste
s ú

ltim
o

s
q

u
a

tro
 a

n
o

s.
   N

a legislatura anterior, a situação
era diferente: 21 vereadores eleitos
pelo povo em

 2000.  O
 S

uprem
o

T
ribunal F

ederal determ
inou a

d
im

in
u

ição
 

d
o

 
n

ú
m

ero
 

d
e

vereadores, o que resultou num
decréscim

o de m
ais de 8 m

il vagas
no L

egislativo M
unicipal em

 todo o
p

aís. U
m

 d
o

s resu
ltad

o
s m

ais
esperados dessa grande ‘enxugada’
d

e 
carg

o
s 

era 
u

m
a 

red
u

ção
substancial de gastos. E

ntretanto,
o que se viu foi a m

anutenção ou
até m

esm
o o aum

ento de despesas.
O

 assunto gera polêm
ica até hoje.

E
specialistas em

 direito eleitoral,
com

o o advogado A
lberto R

ollo,
d

efen
d

em
 

ab
ertam

en
te 

u
m

a
Proposta de E

m
enda C

onstitucional
(P

E
C

) que aum
ente o núm

ero de
vereadores. N

a sem
ana passada, a

vereadora M
agali A

driano subiu no
púlpito para m

anifestar sua opinião
sobre o assunto. “A

 redução veio
com

 a intenção de cortar gastos,
porém

 eles aum
entaram

. N
ão é assim

q
u

e v
am

o
s red

u
zir o

 cu
sto

 d
o

leg
islativ

o
. O

s g
asto

s d
e u

m
vereador não significam

 nada se
com

parados com
 os de um

 senador
da R

epública.” (N
o quadro abaixo)

     É
 o caso de M

isiara O
liveira (PT

),
que saiu da C

âm
ara para assum

ir o
cargo de chefe de gabinete da
secretaria de E

ducação E
special do

M
inistério da E

ducação. E
la já havia

se afastad
o

 d
a v

erean
ça p

ara
assum

ir a Secretaria de A
ção Social,

da qual se afastou para se defender
de denúncia de corrupção. Q

uando
a vereadora foi para B

rasília, o
tam

bém
 petista Jorge T

rindade
assum

iu sua vaga na C
âm

ara.
  Jorge P

ozzobom
 (P

S
D

B
) assum

iu
o cargo de secretário adjunto da
C

asa C
iv

il d
o

 estad
o

. E
m

 seu
lugar, esteve P

aulo D
enardin (P

P
).

N
o

 
d

ia 
2

4
 

d
e 

ju
n

h
o

, 
Jo

rg
e

P
o

zzo
b

o
m

 
v

o
lto

u
 

à 
C

V
S

M
.

M
esm

o com
 a volta de P

ozzobom
,

D
en

ard
in

 
p

erm
an

eceu
 

n
o

L
egislativo, graças à cassação do

vereador Júlio B
renner (P

S
B

) em
m

aio, que perdeu o cargo por ter
d

iv
id

id
o

 
o

 
salário

 
d

e 
u

m
a

assessora parlam
entar.

   O
s ex-representantes do P

artido
P

rogressista, que hoje estão no
bloco de situação – A

nita no P
R

,
O

vídio no P
T

B
 – não foram

 os
únicos a trocar de partido. Isaías
R

om
ero fez o cam

inho contrário.
S

ituacionista pelo P
D

T, foi para o
P

M
D

B
 

em
 

ju
n

h
o

 
d

e 
2

0
0

7
,

en
g

ro
ssan

d
o

 
a 

b
an

cad
a 

d
a

oposição. C
om

o conseqüência,
sofreu um

 processo de cassação, em
que acabou absolvido pelo T

ribunal
R

egional E
leitoral (T

R
E

). “O
 senhor

presidente (R
om

ero) m
udou de

partido não por sua vontade, as leis
tam

bém
 m

udaram
 e eu entendo

perfeitam
ente que o senhor vote com

o seu partido. P
ara m

im
 não ficará a

im
agem

 de traição”, com
entou

O
vídio M

ayer em
 discurso.

   O
 ano de 2008 com

eçou com
 a volta da situação

para a P
residência da C

asa. A
 chapa “C

om
prom

isso
com

 a V
erdade”, liderada por V

ilm
ar G

alvão, venceu
a eleição

 n
a ú

ltim
a sessão

 o
rd

in
ária d

o
 an

o
passado, e G

alvão tornou-se o prim
eiro petista na

história a presidir a C
asa. A

s chapas em
pataram

 com
sete votos, m

as a “U
nidade” acabou derrotada por ter

m
enos bancadas na sua com

posição. P
or força do

regim
ento interno, a vencedora ficou com

 os cargos
de presidente, vice-presidente e 2º secretário da
M

esa, representados, respectivam
ente, por V

ilm
ar

G
alvão, O

vídio M
ayer e L

uiz C
arlos F

ort. P
or sua

vez, a “U
nidade” ficou com

 a 1ª secretaria (S
érgio

C
echin) e a suplência (M

agali A
driano).

      D
urante todo o m

andato, várias foram
 as sessões

em
 que a discussão política tom

ou o lugar do debate
sobre projetos e problem

as tocantes à cidade. E
m

 um
a

destas sessões a C
âm

ara dividiu-se entre aqueles que
apóiam

 e exaltam
 o deputado federal P

aulo P
im

enta

   D
enardin assum

iu a vaga de
Julio B

renner (Julinho), e S
andra

   D
os 14 vereadores eleitos em

2004, m
uitos deixaram

 Santa M
aria,

fican
d

o
 

p
o

u
co

 
tem

p
o

 
n

o
L

egislativo.

O
 PT no com

ando da C
âm

ara

A
 evolução dos gastos na C

âm
ara nos últim

os 4 anos

R
ebellato reforçou a bancada do

P
P, q

u
e n

a ép
o

ca tin
h

a co
m

o
ú

n
ico

 
rep

resen
tan

te 
S

érg
io

C
echin. A

 sigla elegeu em
 2004 três

vereadores, sendo que dois deles
- A

n
ita C

o
sta B

eb
er e O

v
íd

io
M

ayer -, trocaram
 de partido.

(P
T

) e aqueles que são adeptos do tam
bém

 deputado
federal C

ezar Schirm
er (PM

D
B

). D
urante todo o período

de com
unicações e grande expediente, as discussões

eram
 em

 torno do que cada um
 teria feito ou trazido de

bom
 para Santa M

aria. E
m

 outra ocasião, um
a tarde inteira

na C
âm

ara foi usada para discussões acaloradas sobre
o prefeito V

aldeci O
liveira (PT

).
   Sobre esse tipo de sessão,  o vereador C

láudio R
osa

diz :  “Isso não acresce em
 nada o m

unicípio. D
etesto

confrontos políticos desnecessários. A
 população quer

construção e novas propostas sendo votadas, esse tipo
de sessão pouco produtiva e com

 quebra de protocolo
e de regim

ento apenas m
e deprim

e.” O
 Presidente da

C
asa, V

ilm
ar G

alvão, afirm
a que “A

 C
âm

ara é um
 lugar de

disputas políticas. O
 problem

a é quando essas disputas
entram

 no âm
bito pessoal. E

m
 ano eleitoral as discussões

tendem
 a ser m

ais acaloradas m
esm

o, m
as eu acho que o

debate ideológico sem
pre é útil para a cidade”.

D
ança das cadeiras

D
urante este m

andato, várias foram
 as

m
udanças de partidos entre os vereado-

res, além
 disso, alguns deles assum

iram
cargos no governo e houve até um

a
cassação. Tudo isso contribuiu para a
m

udança do cenário político na C
asa.

N
o quadro abaixo, um

 com
parativo de

com
o se configuravam

 as bancadas dos
partidos logo após as eleições e com

o
elas se encontram

 hoje em
 dia.

E
m

 2004, S
anta M

aria ficou com
14 vereadores, graças a um

a
resolução do Tribunal S

uperior
E

leitoral  (T
S

E
). U

m
 dos reflexos

esperado era a redução de
gastos com

 o pagam
ento de

funcionários. O
bserve a evolução

dos gastos com
 pessoal no

m
andato atual. M

esm
o com

 o
aum

ento das despesas com
salários (que estão avaliadas em
R

$ 5.115.231,62), a C
âm

ara
ainda se m

antém
 longe do lim

ite
perm

itido por lei de 6%
 de todo o

orçam
ento disponível (hoje na

casa dos R
$ 184 m

ilhões).
F

onte: S
ite da C

âm
ara de V

ereadores

P
M

D
B

                    4               5
P

P
                          3               2

P
T

                          4               4
P

S
D

B
                     2               1

P
D

T
                        1               0

P
R

                          0               1
P

T
B

                        0               1

PA
R

T
ID

O
S

    2004      H
O

JE

M
u

d
an

ças n
a co

n
stitu

ição
 d

a C
asa

d
u

ran
te o

 m
an

d
ato

F
onte: A

rquivo da C
âm

ara de vereadores

O
 balanço do legislativo F

O
T

O
: C

Â
M

A
R

A
 D

E
 V

E
R

E
A

D
O

R
E

S

O
 A

rquivo da C
âm

ara, desde 1992, arm
azena o resultado do  trabalho dos vereadores da C

âm
ara de S

anta
M

aria
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   Expediente

   C
rítica

Q
ualquer um

 pode denunciar irregularidades com
etidas nas

cam
panhas eleitorais. B

asta fazer um
 docum

ento com
inform

ações e entregar para o seguinte endereço:

R
ua A

lam
eda M

ontevidéu, 253 – B
airro N

ossa S
enhora de Lourdes.

C
E

P
: 97050030     Telefone: 55 32229049

Sede do M
inistério Público de Santa M

aria

O
 juiz U

lysses Fonseca Louzada é o
hom

em
 à frente da Justiça E

leitoral de
S

anta M
aria. É

 ele quem
 deve garantir

a seriedade do processo eleitoral na
cidade. E

m
 entrevista ao O

bservatório
da C

âm
ara, ele afirm

a que - com
o em

qualquer disputa - os ânim
os estarão

acirrados.  O
 juiz tam

bém
 esclarece o

que é perm
itido ou não na disputa

eleitoral deste ano e qual deverá ser a
conduta dos candidatos que já ocupam
cargos no E

xecutivo e no Legislativo.

O
 senhor poderia citar algum

as das irregularidades
m

ais com
uns que ocorrem

 em
 período eleitoral?

D
epois do dia 6 existem

, realm
ente, várias condutas que são

proibidas, que estão na legislação. H
oje já não é m

ais perm
itido o

uso de outdoors, não pode m
ais usar os bens públicos. O

s bens de
uso com

um
 do povo não podem

 ser usados para cam
panha

eleitoral. (...)  N
ão pode fazer propagandas em

 superm
ercado, igreja,

cam
po de futebol, táxi, porque são todos locais, veículos,

instrum
entos que a população transita diariam

ente. Isso tudo para
não haver um

a influência na captação do voto do eleitor. A
 grande

bandeira que existe nisso aí, e que essa tem
 que ser a m

eta de
todos, é que tem

 que ter igualdade entre os candidatos,
independentem

ente de quem
 seja, dos recursos que tenha, da

condição que, por ventura, ocupe na sociedade.(...) e o páreo, a
largada, é dia seis.

E quanto a com
ícios e show

m
ícios?

Show
m
ício é proibido, tanto antes quanto depois. N

ão tem
 com

o.
C

om
 referência aos com

ícios, tem
 um

a legislação própria. O
problem

a que vem
 acontecendo são os alto-falantes, esses carros

de som
. Isso aí a legislação perm

ite, m
as tem

 um
 horário, que é um

até às dez horas [da noite] e outro até a m
eia-noite.

O
 que a legislação eleitoral considera com

pra de
votos?
Q

ualquer coisa que busque captar o voto do eleitor, de um
a form

a
irregular. Seja explicitam

ente ou im
plicitam

ente, m
e parece que essa

propaganda sublim
inar, que é subentendida, ela é m

uito m
ais

perniciosa do que aquela explícita. Então, tu vês que determ
inadas

pessoas estão necessitadas, tu vais e dá um
a cesta básica, dá um

rancho; vê que a pessoa está passando frio e traz um
 casaco (...).

Eu venho dizendo: a justiça é cega, m
as o juiz não. A

 gente tem
olhos, nariz, boca; a gente enxerga, vê, sente; com

o todas as
pessoas.

O
 que é considerado boca de urna?

B
oca de urna é tu estares ali na beira e fazendo essas

irregularidades. (...) N
o dia da eleição, não pode nada. N

o dia da

E com
o é feita a fiscalização dessas irregularidades?

O
 problem

a da fiscalização eu acho que é o m
ais fácil de todos (...).

N
a época de eleição, os m

eus fiscais são os adversários, entende?
Então se tem

 alguém
, por exem

plo, fazendo um
a propaganda

irregular lá no finalzinho de Santa M
aria, num

 bairro bem
 longe, às

vezes tem
 alguém

 que não é do m
esm

o partido, que é contrário, que
enxerga, ouve, vê e traz a inform

ação (...). Em
 época de eleição, isso

para m
im

 é m
uito fácil. A

s inform
ações chegam

 até em
 dem

asia,
então o m

eu serviço fica facilitado em
 razão disso.

C
om

o os vereadores que estão legislando e
pretendem

 se reeleger devem
 proceder? E quanto

aos radialistas candidatos a vereadores?
Estou querendo anunciar agora que existe um

a determ
inação do

TSE referente à TV
 C

âm
ara. O

 TSE vem
 decidindo da

im
possibilidade de opinião favorável ou contrária a candidato,

partido ou coligação nas TV
 C

âm
aras exatam

ente para assegurar o
equilíbrio e a igualdade entre os candidatos. Esses [os radialistas]
vão ter que se incom

patibilizar, eles vão ter que sair do local deles,
porque vai ser um

a desigualdade.

E o tratam
ento dado aos candidatos pela im

prensa?
A

 partir do dia 6 agora vão ter os debates, vão ser realm
ente

divididos pela Justiça Eleitoral; e o im
portante nesses debates, ou

em
 toda e qualquer entrevista, é que eles têm

 que ter igualdade. Se
eu vou fazer um

a entrevista com
 um

 candidato, então eu vou ouvir
todos os candidatos. Se eu vou fazer um

a entrevista com
 um

partido, eu vou cham
ar os outros partidos. C

laro que de acordo
com

 a proporcionalidade, m
as sem

 um
 direcionam

ento a esse ou
àquele partido, candidato ou coligação.

N
o caso da prefeitura, que tem

 seu partido
concorrendo à reeleição, o que ela pode e não pode
fazer?

Q
uem

 pode denunciar?

Se for propaganda institucional, ela tem
 o direito. Propaganda da

instituição ela tem
 que continuar. Se for propaganda política

partidária, aí já é proibido. Senão nada im
pede que o próprio

governo se prom
ova. Porque a prom

oção pessoal, ela é perm
itida.

(...) Se o governo foi eleito, ele foi eleito para os quatro anos. A
té o

últim
o dia que ele for eleito, ele tem

 o direito de fazer as obras dele
e de prom

ovê-las, sem
 associá-las a determ

inados candidatos, pré-
candidatos ou partidos que vão concorrer.

por Lilian C
abrera, N

atália Flores e Vanessa B
eltram

e

“A Justiça é cega,

eleição, o que a gente tem
 que fazer realm

ente é votar. (...) tu tens
três m

eses para escolher os teus candidatos; então, no dia da
eleição, tu tens é que votar.

   É
 com

 m
uita satisfação que

apresento a crítica à edição N
º

1 do O
bservatório da C

âm
ara,

que chega a seu fim
. D

epois
da edição nº 0, podem

os notar
a 

reação 
dos 

leitores,
reform

ular o que saiu errado e
m

anter o que estava certo.
   A m

atéria de capa, sobre o
uso da Tribuna Livre, deu
visibilidade a um

 instrum
ento

vital para o exercício da
dem

ocracia. O
 texto foi escrito

de m
aneira clara e concisa e,

a m
eu ver, atingiu seu intuito.

N
a 

página 
central, 

a
reportagem

 sobre os P
S

F foi
contou com

 um
a longa e

rigorosa pesquisa de nossas
repórteres.P

or isso, teve um
teor polêm

ico, sem
 cair na

crítica infundada. M
esm

o
quem

 
não 

conhecia 
o

P
rogram

a S
aúde da Fam

ília
pode 

saber 
do 

seu
funcionam

ento, 
de 

sua
estrutura, defeitos e m

éritos.
 

Tendo 
consciência 

do
im

portante papel da m
ídia,

entrevistam
os três vereadores

que tam
bém

 são radialistas.
P

ara 
um

a 
cobertura

equilibrada, as perguntas
foram

 idênticas para os três.
R

econhecem
os 

algum
as

falhas 
de 

transcrição.
Im

putam
os ao vereador João

C
arlos M

aciel um
 erro de plural

que 
ele 

não 
com

eteu.
Felizm

ente, foram
 erros que

não deturparam
 as idéias dos

representantes do povo.
 

A
pós 

a 
leitura 

do
O

bservatório nº 1, alguns
vereadores reclam

aram
 um

a
falta de espaço, até m

esm
o

insinuando que estaríam
os

favorecendo determ
inados

candidatos. C
om

o as críticas
vieram

 tanto da situação
quanto da oposição, acredito
que nossa cobertura foi justa.
  P

or um
 erro técnico, a

reportagem
 

do 
P

S
F

 
foi

im
presso sem

 a conclusão.
R

eparam
os o problem

a em
tem

po, e todos os leitores
receberam

 o jornal com
pleto,

o que é fundam
ental.

     E
spero que os leitores que

nos acom
panharam

 tenham
apreciado o O

bservatório. A
trajetória foi curta, m

as
fundam

ental para nossa
vivência jornalística. A edição
final vai com

 os reflexos desse
aprendizado e com

 m
uito m

ais
acertos. B

om
 para nós e,

principalm
ente, 

para 
os

leitores.D
iogo Figueiredo

editor da edição n° 1

m
as o juiz não.”

   E
ntrevista

FO
TO

: VA
N

E
S

S
A BELTR

A
M

E
U
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n
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zad
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o

u
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